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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 04/2013 
 

EDITAL COMPLETO 
 
A Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo faz saber que fará realizar Concurso Público de Provas 

visando o preenchimento do emprego público de Agente Comunitário de Saúde regido pela Consolidação das Leis 
Trabalhistas – CLT, criado através de Legislação Municipal, Leis nºs 6.236/2008 e 6.460/2009, mais os que vagarem 
ou forem criados durante o prazo de validade do concurso, de acordo com as instruções constantes neste Edital 
Completo. 

 
 I - DO EMPREGO PÚBLICO 

1. O emprego público de Agente Comunitário de Saúde tem como regime de contratação a CLT - Consolidação das 
Leis Trabalhistas, carga horária semanal de 40 horas, referência salarial 03 - D, correspondente, em agosto de 
2013, a  R$ 1.111,54. 

2. As vagas estão distribuídas em territórios definidos como área de abrangência das Equipes de Saúde da Família, 
os candidatos deverão se inscrever para as vagas dentro da área de abrangência de sua residência. 

3. A quantidade de vagas para cada área de atuação são as estabelecidas na tabela a seguir: 
 

NÚMERO DE 
VAGAS 

ÁREAS DE ATUAÇÃO 
ABRANGÊNCIA DA ÁREA DE ATUAÇÃO  

 05 
PSF Boa Esperança I e II e Javari 
I 

Jardim Residencial Javarí III, Jardim Residencial Javari II, Jardim 
Boa Esperança (Profilurb), Jardim Maria Claudia, Jardim Campos 
Elíseos, Jardim Residencial Javari I e Jardim Residencial Javari  
 

01 PSF Jardim Primavera 
 Jardim Primavera, Vila Areião, Nova Republica e Nossa Senhora 
Aparecida  
 

01 PSF Jardim Vitória 
Jardim Santo Antonio e Jardim Vitória, situados na Região do 
Bairro São Jorge  
 

01 PSF Paineiras 

Residencial Paineiras; Jardim São Jorge situados na do 
Residencial Paineiras; Jardim Santa Maria, Cantagalo (Rua 
Principal ate Rua Copo de Leite) e Nova Suíça (Rua Otávio 
Ferraz, Hemógenes Conceição, Joseliano Pinto, Isumira Ferraz)  
 

04 PSF Santa Fé e Kobayat Líbano 
Santa Fé, Vila Liberdade, Kobayat Libano, Jardim Novo 
Horizonte e Parque dos Sábias I e II e Residencial Santana 

01 PSF São José 

Jardim Tarumã, Jardim Dr. João Conceição, São José, Jardim 
Glória (Avenida das Monções) e Cantagalo (Rua Copo de Leite a 
partir do nº 200, Rua Estrela inteira, Rua Pirambóia inteira, Rua 
Saturno inteira, Rua Zulmira Ferreira Leite inteira, Rua Zulmira 
Ferreira do Vale a partir do nº 559 e Rua Antonio Mendes de 
Barros Filho a partir do nº 655 até esquina com Rua Ari Coelho) 

01 
PSF Saúde em Campo – São 
Jorge 

Parque São Jorge, situado na Região da Cruz Caiada 

02 PSF 1º de Maio/Astúrias 
Terra Nova, Parque Residencial 1º de Maio, Jardim Astúrias II, 
Bosque da Água Branca, Santa Laura, Jardim Astúrias e Jardim 
Astúrias III 

01 PSF São Francisco 
Santa Rita Garças (até a Rua Anhumas), Santa Rita Perdizes (até 
Avenida Taubaté n.º 665), Taquaral, Residencial Bellini, Jardim 
São Francisco e Santa Rita Colibris  
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Cadastro 
Reserva 

PSF Algodoal 
Jardim Alvorada situado na região do Algodoal; Jardim Algodoal 
(2ª, 3ª e 5ª parte); Jardim São Vicente até a Rodovia Estadual 
Geraldo de Barros; Núcleo Habitacional Algodoal 

Cadastro 
Reserva 

PSF Campestre 

Chácara Unidas, Condomínio Amphla, Jardim Costa Rica, Jardim 
Belvedere, Jardim Laranjal, Jardim Campestre, Park Campestre, 
Convívio Bonnevie, Condomínio Benvenutte, Santa Fé até a Rua 
Laura de Campos Ferrari (antigo Santa Fé II e III) e Quinta Santa 
Helena. 

Cadastro 
Reserva 

PSF CECAP e Eldorado I e II 
Residencial Eldorado, Parque CECAP I, Parque CECAP II, Terra 
Rica, Terra Rica III e Condomínio Habitacional Eugênio Monte 
Belo. 

Cadastro 
Reserva 

PSF Chapadão I 
Jardim Santa Inês I, Jardim Santa Inês II e Parque Chapadão. 

Cadastro 
Reserva 

PSF Mario Dedini I e II 
Altos do Piracicaba, Mário Dedini e Piracicaba C. 

Cadastro 
Reserva 

PSF Santa Rosa I e II 
São Gabriel, Santa Rosa Ipês, Palmeiras e Santa Rosa. 

Cadastro 
Reserva 

PSF Saúde em Campo – Monte 
Alegre. 

Monte Alegre 

Cadastro 
reserva 

PSF Bosque do Lenheiro I e II e 
Gilda  

Bosques dos Lenheiros e Jardim Gilda. 

Cadastro 
reserva 

PSF IAA I e II  Jardim Vila Rio, Eldorado (situado na região do IAA), Jardim São 
Benedito, Parque das Indústrias, Residencial João Paulo II, 
Jardim Conceição, Jardim Andorinha, Jardim Taiguara, Jardim 
Caieiras, Jardim Lídia e Jardim Santa Tereza  

Cadastro 
reserva 

PSF Jd. Oriente / Serra Verde  Residencial Água Branca I, Residencial Água Branca II, Jardim 
Oriente, Residencial Serra Verde, Jardim Água Branca, 
Residencial Parque Água Branca e Residencial Altos do Serra 
Verde 

Cadastro 
reserva 

PSF Parque Orlanda  Jardim Sonia, Jardim Três Marias, Residencial Parque Orlanda I, 
II e III; Jardim São Luiz (pertencente à área do Parque Orlanda), 
Nossa Senhora das Graças e Parque Bela Vista 

Cadastro 
reserva 

PSF Santa Rita Avencas  Santa Rita Perdizes (até a Rua Andradina), Santa Rita Garças 
(até a Rua José Ferraz Pacheco), Residencial Parque Bertolini I, 
Residencial Parque Bertolini II, Santa Rita e Santa Rita Avencas  

Cadastro 
reserva 

PSF Tupi  Parque Peória, Jardim Bartira e Tupi (Distrito de Tupi)  

Cadastro 
reserva 

PSF Vila Industrial  Chácara São Pedro, Vila São Pedro, Jardim São Roque, Jardim 
Piedade, Vila Industrial COHAB – Bandeirante e Vila Industrial  

Cadastro 
reserva 

PSF Jaraguá I e II  
 

Vila Dr. Jorge Pacheco Chaves; Vila Jaraguá até a Rua Luiz Arzola 
e Avenida Nove de Julho; Vila Mercedes  

Cadastro 
reserva 

PSF Vila Fátima Jardim Diamante, Jardim Monte Castelo, Jardim Matilde, Nossa 
Senhora de Fátima e Jardim Dona Luiza  

Cadastro 
reserva 

PSF Jd. Flores, Monte Líbano I e 
II e Itapuã II 

Minas Novas, Jardim Paraíso, Glebas São Joaquim, Morada do 
Sol, Jardim das Flores, Parque dos Eucaliptos, Jardim São Paulo, 
Jardim Noemia Ingá, Jardim Haiti e J. Monte Líbano (até a 
Avenida Raposo Tavares)  

Cadastro 
reserva 

PSF Chapadão II (Sol Nascente)  Jardim Sol Nascente, Jardim Itamará, Jardim Itaberá e 
Residencial Itaporanga; 
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4. As vagas referentes ao Cadastro Reserva são aquelas que não têm número definido de vagas efetivas. Os 
candidatos aprovados nas respectivas áreas serão convocados para a posse, obedecendo à ordem de 
classificação, para postos que ficarão vagos ou que serão abertos durante a validade do Concurso Público. 

5. As atribuições do emprego Agente Comunitário de Saúde são:  
- Executar atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 

comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde - SUS e sob supervisão da Secretaria Municipal de Saúde;  

- Utilizar instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio- cultural da comunidade;  
- Promover ações de educação para a saúde individual e coletiva; 
- Registrar, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, nascimentos, óbitos, doenças e 

outros agravos à saúde;  
- Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; realizar visitas 

domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família;   
- Participar de ações que fortaleçam os elos entre o setor de saúde e outras políticas que promovam a 

qualidade de vida;  
- Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
 
II - DOS REQUISITOS  

1. São condições para inscrição: 
a. Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal 70.436/72. 
2. São requisitos mínimos para o preenchimento da vaga: 
a. Possuir Ensino Fundamental Completo; 
b. Residir na área da comunidade em que irá atuar, desde a data da publicação do Edital de Concurso Público, 

considerando o disposto na Lei Federal nº 11.350/2006; 
c. Haver concluído, com aproveitamento, o Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada de frequência 

mínima de 75% (setenta e cinco por cento). 
3. São requisitos para posse: 

a. Ser aprovado neste Concurso Público; 
b. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
c. Ter aptidões físicas e mentais para o exercício das atribuições do emprego mediante confirmação de exame 

médico admissional; 
d. Estar quites com o Serviço Militar, se, do sexo masculino; 
e. Estar no gozo dos direitos civis e políticos; 
f. Atender as condições, escolaridade e requisitos prescritos para o emprego; 
g. Não registrar antecedentes criminais; 
h. Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a bem do serviço público”, mediante decisão 

transitada em julgado em qualquer esfera governamental; 
i. Gozar de saúde física e mental compatíveis com o exercício do emprego, comprovada em prévia inspeção 

médica oficial; 
j. Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação 

de cargos, empregos e funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da 
Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários. 

k. Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para o mesmo emprego, e nem estar em 
idade de aposentadoria compulsória. 

4. Os requisitos dispostos acima são essenciais para provimento do emprego, devendo o candidato na ocasião 
da posse, apresentar os documentos exigidos ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Piracicaba. No caso do não cumprimento das referidas exigências, o candidato perderá o 
direito à vaga. 

5. O Agente Comunitário de Saúde deverá  na Checagem de Pré-requisitos, na posse e anualmente, comprovar, 
por meios julgados hábeis pela Administração Pública Municipal, a residência na sua área de atuação, sendo 
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tal verificação fiscalizada permanentemente pelo município. A mudança de residência do candidato da Área 
de Abrangência da Unidade de Saúde da Família implica em imediata dissolução do vínculo de trabalho 

 
III - DAS INSCRIÇÕES 

 
1. As inscrições poderão ser efetuadas no período definido no Anexo I deste Edital, através do site 

www.makiyama.com.br. 
2. O valor da inscrição será cobrado conforme quadro a seguir: 
 

EMPREGO VALOR TOTAL DA INSCRIÇÃO 

 
AGENTE COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE 

 
R$ 15,00 (QUINZE REAIS) 

 
3. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o site www.makiyama.com.br. Em caso de dúvida para efetivar a 

sua inscrição, o candidato poderá contatar a empresa clicando no link “fale conosco”, disponível na página de 
inscrição e registrar a sua dúvida.  

a. O candidato receberá a resposta via e-mail em no máximo 24 horas; 
b. Na hipótese de não conseguir o acesso ao link enviar e-mail para concursos.ckm@makiyama.com.br. 

4. O candidato deverá preencher corretamente os campos relativos ao formulário de inscrição, preencher a 
declaração de residência, imprimir o boleto referente à taxa de inscrição e efetuar o seu pagamento até a data 
de vencimento (constante no anexo I deste edital) em qualquer instituição bancária, através de internet 
banking, ou em qualquer estabelecimento autorizado a receber pagamento de documentos de compensação 
bancária (casas lotéricas, correios, etc.)  

5. A efetivação da inscrição estará condicionada ao correto preenchimento do requerimento de inscrição e ao 
pagamento ou compensação do valor correspondente a taxa de inscrição. 

6. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por outros meios que não o pagamento do boleto bancário 
emitido especificamente para cada inscrição, bem como pagamentos condicionais ou efetuados fora do prazo 
de vencimento do boleto; serão indeferidas as inscrições cujos cheques ou agendamento de pagamento não 
venham a ser compensados, por qualquer motivo (falta de fundos, ausência ou divergência de assinatura, data 
de emissão prescrita, etc.) 

7. Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento do formulário de inscrição. 
8. É vedada a transferência para terceiros do valor da taxa de inscrição. 
9. Encerrado o prazo das inscrições, será divulgado no Diário Oficial do Município e nos sites 

www.piracicaba.sp.gov.br e www.makiyama.com.br, a relação dos candidatos efetivamente inscritos. 
10. Qualquer declaração falsa ou inexata de dados constantes do formulário de inscrição do candidato, bem 

como a apresentação de documentos falsos ou em desacordo com o exigido no Edital, ainda que verificados 
posteriormente, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes. 

11. Cada candidato poderá concorrer apenas para uma das vagas e em 1 (uma) única área de atuação 
estabelecida no concurso de que trata o presente Edital. 

12. Na hipótese do candidato se inscrever para mais de 1 (uma) vaga e efetuar o pagamento para mais de 1 
(uma) inscrição, será deferida apenas a última inscrição realizada. 

13. As inscrições realizadas e não pagas serão automaticamente indeferidas.  
14. A inscrição do candidato no concurso implica, desde logo, o conhecimento e a aceitação tácita das condições 

estabelecidas neste Edital, bem como das disposições emanadas nos dispositivos legais e normativos que 
tratam da matéria, das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

15. Os pedidos de inscrição significarão a aceitação, por parte do candidato, de todas as disposições legais 
constantes neste Edital. 

 
IV - DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU SENSORIAL 

http://www.makiyama.com.br/
http://www.makiyama.com.br/
http://www.piracicaba.sp.gov.br/
http://www.makiyama.com.br/
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1. Aos candidatos portadores de deficiência física ou sensorial serão reservadas 5% (cinco por cento) das 
contratações por área de atuação prevista neste Concurso Público, nos casos em que houver 
compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do emprego que se enquadrem nas categorias definidas 
pelos Decretos Federais nº 3.298/99 e nº 5.296/2004 e por suas alterações, considerando-se para aplicação 
as definições contidas nestes dispositivos legais e conforme estabelece a Lei Municipal nº 6.246/2008, 
alterada pela Lei nº 6.591/2009. 

2. As frações decorrentes do cálculo de referido percentual somente serão arredondadas para o número inteiro 
subsequente quando maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos).   

3. Mesmo que o percentual não atinja o decimal de 0,5 (cinco décimos), quando o concurso indicar a existência 
de cinco a dez vagas, uma delas deverá ser preenchida obrigatoriamente por pessoa portadora de 
deficiência 

4. A compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do emprego será aferida em perícia oficial quando dos 
exames admissionais. 

5. De acordo com o disposto no Decreto Municipal nº 13.165/2009, os candidatos portadores de deficiência 
concorrerão apenas às vagas oferecidas dentro dos percentuais estabelecidos na Legislação Municipal em 
vigor. 

6. A pessoa portadora de deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de classificação, ao 
horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

7. O candidato que quiser concorrer às vagas deste Concurso Público como portador de deficiência deverá: 
7.1 Fazer sua opção no requerimento de inscrição, marcando no formulário de inscrição no site 

www.makiyama.com.br, o tipo de deficiência da qual é portador (Física, Auditiva, Visual ou Múltipla);  
7.2 Remeter pelo correio através de Sedex com AR (Aviso de Recebimento) Laudo Médico atestando a 

espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, para a empresa CKM Serviços Ltda., situada na Rua 
Benedito Dias, nº 97, Aldeinha de Barueri, CEP 06440-145 – Barueri/SP, até o último dia de inscrição, 
valendo como comprovação de opção efetuada no prazo, a data de postagem do Laudo Médico nos 
Correios. 
7.2.1 Caso o período de inscrições seja prorrogado, o prazo para a remessa da documentação ficará 

automaticamente prorrogado por igual período, ou seja, até o dia do término do novo prazo de 
inscrições. 

7.3 No caso do candidato necessitar de prova especial (letra ampliada, Braille, intérprete de LIBRAS, etc.), 
encaminhar um requerimento à empresa CKM Serviços Ltda., juntamente com o Laudo Médico a que se 
refere o subitem 7.2 deste capítulo. 

7.3.1 O candidato deficiente que não solicitar a prova especial no prazo estabelecido no subitem 7.2 
deste capítulo, não terá direito a realizar a prova adaptada às suas condições, reservando-se o 
direito de realizar a prova regular aplicada aos demais candidatos. 

7.3.2 Os deficientes visuais, que se julgarem amparados pelas disposições legais, prestarão as provas 
mediante leitura através do sistema Braille. Os candidatos deverão levar, para esse fim, no dia da 
aplicação das provas, reglete e punção, podendo ainda, utilizar-se de soroban. Aos deficientes 
visuais amblíopes serão oferecidas provas ampliadas com tamanho da letra correspondente à fonte 
Arial - 24.  

8. Será indeferida a inscrição do candidato como deficiente físico quando o mesmo deixar de remeter o Laudo 
Médico nos termos acima especificados ou ainda, quando postá-lo após o período consignado para as 
inscrições neste Concurso Público. 

9. O candidato que não declarar a deficiência da qual é portador no requerimento de inscrição, conforme 
previsto no item 7 deste capítulo, não poderá alegar, posteriormente, essa condição para reivindicar as 
prerrogativas constantes neste Edital. 

10. Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção, segundo os padrões médicos 
estabelecidos. 

11. Os candidatos que concorrerem na condição prevista neste capítulo serão classificados em lista separada. 

http://www.makiyama.com.br/
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11.1 -Inexistindo candidatos portadores de deficiência, as vagas serão preenchidas por candidatos não 
portadores de deficiência, em estrita observância da ordem de classificação. 

12. O candidato que não comprovar a deficiência alegada ou no caso de laudo médico oficial contrário à 
condição de deficiente, será eliminado do Concurso Público. 

 
V- DOS CANDIDATOS DA RAÇA NEGRA 

1. De acordo com o disposto na Lei Municipal nº 6.246/08 será reservado o percentual de 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas neste Concurso Público para as pessoas da raça negra. 

1.1 As frações decorrentes do cálculo de referido percentual serão sempre desprezadas. 
2. Os candidatos de raça negra participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais 

candidatos, no que diz respeito ao conteúdo, avaliação de prova e demais requisitos exigidos para a 
participação no certame. 

3. O candidato que quiser concorrer às vagas reservadas para pessoas da raça negra deverá declarar, no 
requerimento de inscrição, esta condição, marcando no formulário de inscrição no site 
www.makiyama.com.br, a opção "Sim" abaixo do campo “Afrodescendente?".  
3.1 O candidato que não declarar esta condição no requerimento de inscrição, conforme previsto no item 

anterior, não poderá alegar, posteriormente, essa condição para reivindicar as prerrogativas constantes 
neste Edital. 

4. De acordo com o disposto no Decreto Municipal nº 13.165/2009, os candidatos de raça negra concorrerão 
apenas às vagas oferecidas dentro dos percentuais estabelecidos na Legislação Municipal em vigor. 

5. Os candidatos que concorrerem na condição de raça negra serão classificados em lista separada. 
6. Inexistindo candidatos da raça negra aprovados, as vagas serão preenchidas por outros candidatos. 

7. A comprovação da raça negra será verificada no momento da contratação, mediante a apresentação de 
documento oficial, do candidato ou de parentes por consanguinidade, ascendentes ou colaterais, no qual 
conste a identificação e a indicação etnorracial. 

8. O candidato que não comprovar ser da raça negra, tendo alegado tal condição, será excluído do Concurso 
Público. 

 
VI - DAS ETAPAS E JULGAMENTO (CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO) 

1. O Concurso Público constará das seguintes etapas: 
 

Etapas Classificatória Eliminatória 

Etapa 1 - Prova objetiva X X 

Etapa 2 - Checagem de Pré-requisito   X 

Etapa 3 - Curso Introdutório de Formação Inicial e 
Continuada 

 x 

 
2. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar o grau de conhecimento do candidato, 

necessário ao desempenho do emprego público.  
3. A prova será composta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 alternativas cada, distribuídas 

e pontuadas em conformidade com o quadro de disciplinas abaixo: 
 

Disciplinas 
No de 

questões 
Pontuação por 

questão 

Pontuação 
Total 

(Máxima) 

Língua Portuguesa 10 2,00 20,00 

Matemática 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Específicos  30 2,00 60,00 
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4. A Prova abrangerá o conteúdo programático constante no Anexo II deste Edital. 
4.1 A bibliografia indicada no Anexo II – Conteúdo Programático é meramente sugestivo, não se restringindo 

a aplicação das questões ao conteúdo da mesma, porém ao conteúdo programático indicado. Desta 
forma, o candidato poderá se preparar para as provas utilizando, além das indicações do conteúdo 
programático, qualquer bibliografia que trate de forma sistematizada dos assuntos selecionados no 
Anexo II. 

5. A nota na prova será alcançada pelo somatório das pontuações obtidas em cada disciplina da prova.  
5.1 A pontuação referente a cada disciplina será obtida pela multiplicação da quantidade de respostas 

corretas dadas pelo candidato pelo valor de cada questão, conforme QUADRO DE DISCIPLINAS. 
6. Estará  habilitado e convocado para a Checagem de Pré-requisitos o candidato que obtiver nota na prova 

objetiva igual ou superior a 50,00( cinquenta pontos). 
 
6.1 O candidato que obtiver nota na prova inferior a 50,00 (cinquenta) pontos será automaticamente 

eliminado do Concurso Público. 
6.2 Será classificado no concurso público o candidato que obtiver nota na prova igual ou superior a 50,00 

(cinquenta) pontos, estiver apto na Checagem de pré-requisitos e  tiver no mínimo 75% de frequência no 
Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada ( Etapa 3). 

7. Somente serão divulgadas as notas dos candidatos habilitados na Etapa 1 (Prova objetiva) no Diário Oficial 
do Município, todavia os candidatos poderão consultar a sua pontuação através do site 
www.makiyama.com.br clicando no link Consulte aqui o seu Boletim Individual. 

8. O Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada (Etapa 3) tem sua aplicação e forma de avaliação 
descrita no capítulo X deste edital e será de caráter eliminatório, com frequência mínima exigida de 75% 
(setenta e cinco por cento) de presença. 

9. Somente os candidatos habilitados na prova objetiva e que estejam classificados até 3 ( três ) vezes o 
número de vagas existentes para cada Unidade de Saúde da Família serão convocados para participar do 
Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada. 
9.1 No caso das áreas da comunidade onde consta o número de vagas “cadastro reserva” serão convocados 

os 3 (três) primeiros candidatos para a realização do Curso Introdutório de Formação Inicial e 
Continuada. 

9.2 Serão considerados todos os candidatos que estiverem empatados na última posição dos classificados, 
observando-se as três listas de classificação. 

9.3 Os candidatos habilitados e convocados após a análise de documentos comprobatórios que não 
comparecerem no Curso Introdutório serão considerados  desistentes e eliminados deste Concurso 
Público. 

10. Os critérios para aferição da frequência, os mecanismos de avaliação e as sanções para o candidato que não 
comparecer às aulas do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada serão divulgados no Edital de 
Convocação para o Curso Introdutório, bem como o período e o local onde será realizado. 

VII - DA APLICAÇÃO PROVA OBJETIVA  

1. A prova será realizada no Município de Piracicaba /SP. 
2. A data prevista para aplicação da prova consta no Anexo I deste Edital. 
3. A confirmação oficial acerca do dia, horário e local para a realização da prova será dada através de Edital de 

Convocação para a Prova objetiva, a ser disponibilizado nos sites www.piracicaba.sp.gov.br e 
www.makiyama.com.br e publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba após o encerramento do 
prazo para recurso contra o indeferimento das inscrições. 

4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta acerca do dia, horário e local de 
aplicação da prova. 

5. Não serão enviadas convocações individuais, o candidato deverá acessar o site www.makiyama.com.br e 
imprimir a sua convocação individual. 

6. Na data determinada para a realização da prova os candidatos deverão se apresentar nos locais indicados 
com antecedência de no mínimo uma hora antes do horário determinado para o início da mesma. 

http://www.makiyama.com.br/
http://www.piracicaba.sp.gov.br/
http://www.makiyama.com.br/
http://www.makiyama.com.br/
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7. O ingresso aos locais da prova será permitido apenas aos candidatos que estiverem munidos de documento 
de identidade original com foto, comprovante de inscrição e caneta esferográfica azul ou preta.  
7.1 Entende-se por documento de identidade original: Carteiras e/ou cédulas de Identidade expedidas pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por 
Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal valem como documento de identidade (OAB, 
CRM, CREA, CRC, etc.); Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
bem como Carteira Nacional de Habilitação na forma da Lei nº 9.503/1997, não sendo admitido no 
recinto de realização das provas o candidato que não portá-lo. 

7.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras 
de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

7.3 Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 
7.4 Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 

do candidato com clareza. 
7.5 O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 

8. O candidato que não estiver de posse de nenhum documento de identidade original em virtude de perda, 
roubo ou furto, só poderá realizar as provas atendendo, concomitantemente, aos seguintes requisitos: 
a. deverá apresentar Boletim de Ocorrência Policial; 
b. deverá apresentar o protocolo de requisição de nova via do documento; 
c. deverá apresentar cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento; 
d. deverá apresentar duas testemunhas que com ele firmarão, no ato, declaração, sob as penas da lei, 

acerca da identidade do candidato, sendo que as testemunhas deverão apresentar documentos originais 
de identidade, e todos deverão apor identificação digital na referida declaração. 

9. Serão efetuadas diligências posteriores à realização da prova, em relação à documentação dos candidatos 
admitidos nas condições descritas no item 8, sendo desclassificados automaticamente do processo aqueles 
cuja declaração de dados revelar-se falsa, sem prejuízo de eventuais ações criminais contra o declarante e as 
testemunhas por ele apresentadas.   

10. A candidata lactante deverá levar acompanhante, que se responsabilizará pela guarda da criança. Não 
haverá prorrogação de horário da duração da prova para candidata nesta situação. 

11. No dia da realização da prova objetiva, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas 
aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a CKM Serviços Ltda. procederá à inclusão do 
referido candidato, através de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do 
comprovante de inscrição. 
11.1 A inclusão de que trata o item anterior, será realizada de forma condicional e será confirmada pela 

CKM Serviços Ltda. na fase de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se verificar a pertinência 
da referida inclusão. 

11.2 Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes. 

12. Durante a prova, o candidato não deve levantar-se, comunicar-se com outros candidatos, e nem fumar; será 
advertido pelo Fiscal de Prova caso perceba-se que busca visualizar prova ou gabarito de outro candidato, 
sendo-lhe retirada a prova e desclassificado no caso de reiteração da atitude. 

13. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 
13.1 entrar e/ou permanecer no local de exame com armas ou aparelhos eletrônicos ou semelhantes. 
13.2 entrar ou permanecer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando sunga, sem camisa, com 

boné, com chapéu, com touca, com gorro etc). 
14. O descumprimento das instruções relacionadas ao item acima implicará na eliminação do candidato, 

caracterizando-se tentativa de fraude. 
15. Não serão admitidos nos locais de provas, os candidatos que se apresentarem após o horário estabelecido 

para início das provas e fechamentos dos portões. 
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16. A duração da prova será de 3 (três) horas, já incluído o tempo destinado ao preenchimento da Folha de 
Respostas. O candidato somente poderá entregar a prova depois de uma hora do seu início. 

17. A inviolabilidade das Provas será comprovada no local de sua realização, no momento do rompimento do 
lacre dos envelopes, na presença dos candidatos. 

18. O candidato deverá assinar Lista de Presença, que lhe será apresentada antes do início da prova. Eventuais 
erros de digitação de nome, número de documento de identidade e data de nascimento deverão ser 
corrigidos através do site www.makiyama.com.br no dia seguinte a aplicação da prova em link próprio para 
as correções. 

19. O candidato deverá efetuar a conferência do Caderno de Provas antes de começar a resolução, verificando 
no rodapé de todas as folhas se corresponde ao emprego que se inscreveu; a seguir deverá verificar se o 
Caderno dispõe de 50 (cinquenta) questões objetivas de múltipla escolha; por fim, o candidato deverá 
verificar se não há falha de impressão que prejudique a leitura do texto, gráficos ou ilustrações. Caso a prova 
não seja referente ao emprego de sua inscrição, ou o Caderno de Provas esteja incompleto, ou tenha 
qualquer defeito, deverá solicitar ao Fiscal da Prova que o substitua, não cabendo reclamações posteriores 
neste sentido. 
19.1 O candidato, previamente ao preenchimento da Folha de Resposta, deverá efetuar a conferência dos 

seus dados impressos. Havendo divergência, deverá solicitar a substituição do material ao Fiscal de 
Sala, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

19.2 As questões deverão ser respondidas na Folha de Resposta, preenchendo-se totalmente o campo 
indicativo da letra correspondente à opção de resposta escolhida com caneta esferográfica azul ou 
preta.  

19.3 A Folha de Resposta não poderá ser rasurada, amassada ou perfurada, caso contrário, as respostas 
serão anuladas.  

19.4 A Folha de Resposta somente terá validade se estiver assinada pelo candidato no campo indicado. 
20. No decorrer da prova, se o candidato observar qualquer irregularidade na formulação de alguma questão, 

deverá manifestar-se junto ao Fiscal de Sala que anotará em formulário próprio a ocorrência, para posterior 
análise, o que não substitui a apresentação posterior de eventual recurso contra questões. 

21. Durante a realização da prova não será permitida a consulta de nenhuma espécie de legislação, livro, revista 
ou folheto, uso de calculadora, telefone celular ou outro equipamento de comunicação, bem como não será 
admitida comunicação entre os candidatos. 

22. Caso necessário a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar ao Fiscal de Prova, que designará 
Auxiliar de Coordenação para acompanhá-lo, devendo no percurso manter-se em silêncio, podendo antes e 
depois da entrada no sanitário sofrer revista. 

23. A CKM Serviços Ltda. não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas. 

24. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de 
afastamento do candidato da sala de prova. 

25. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
25.1 Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico 

local ou ao médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas 
dará todo apoio que for necessário. 

25.2 Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo 
não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.  

26. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das 
provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de 
avaliação/classificação. 

27. O candidato não levará consigo, ao final da prova, o Caderno de Provas, podendo, no período aberto a 
recurso consultá-lo no site www.makiyama.com.br a fim de subsidiá-lo na eventualidade da interposição de 
algum recurso contra questão e/ou gabarito, sendo, no entanto, em função de reserva de direitos autorais, 
vedada a sua divulgação e/ou reprodução total ou parcial por qualquer meio ou processo, sem autorização 
expressa da CKM Serviços Ltda., incorrendo em crime o responsável.   

http://www.makiyama.com.br/
http://www.makiyama.com.br/
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28.  No dia definido no Anexo I para a publicação o candidato poderá consultar o gabarito oficial nos sites 
www.piracicaba.sp.gov.br e www.makiyama.com.br, sendo ainda publicado no Diário Oficial do Município 
de Piracicaba; não serão informados resultados por telefone ou outro meio de comunicação. 

VIII - DOS PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA 

1. Durante a realização da prova objetiva não será permitida a comunicação entre candidatos, bem como consulta 
a livros, revistas, folhetos e anotações; o uso de calculadoras, ou outros instrumentos de cálculo, máquina 
fotográfica, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens. Não será autorizado o uso de boné, boina, 
chapéu, gorro, lenço ou qualquer outro acessório que impeça a visão total das orelhas do candidato. Não será 
permitido também o uso de óculos escuros, sendo eliminado do concurso o candidato que descumprir estas 
determinações. 

2. Não será permitido aos candidatos durante o período de permanência no local de prova o uso de objetos 
eletrônicos como aparelhos celulares, Pager, Notebook, Tablet, Ipod, Ipad, Iphone, e outros aparelhos que 
permitam a comunicação de informações e dados.  

a.   Os candidatos que portarem algum dos objetos relacionados no item 2 deverão mantê-los desligados e com 
a bateria retirada do aparelho; e  disposto sobre a mesa e visível ao aplicador ou fiscal da sala. 

b.   O candidato que se recusar a seguir o procedimento descrito no subitem “a” deste item será retirado da sala 
de prova e consequentemente eliminado do concurso. 

c.   O candidato que for identificado portando um dos aparelhos citados no item 2 durante a prova ou nos 
corredores e banheiros mesmo que desligados será eliminado do concurso. 

3. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova depois de transcorrida 01 (uma) hora e 
30 (trinta) minutos do início da prova. 

4. O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal. 

5. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

a.   apresentar-se após o horário estabelecido para o fechamento dos portões; 

b.   não comparecer a uma das provas, conforme convocação oficial seja qual for o motivo alegado; 

c.   não apresentar o documento de identidade conforme previsto no item 7.1 do Capítulo VII – Da Prova 
Objetiva; 

d.   ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

e.   for surpreendido em comunicação com outras pessoas; 

f.   estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação; 

g.   lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 

h.   fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela 
empresa CKM Serviços; 

i.   não devolver ao fiscal o Caderno de Questões, Folha de Respostas, Folhas de Rascunho ou qualquer outro 
material de aplicação da prova; 

j.   perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 

k.   agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da prova. 
l.   utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 

qualquer etapa do concurso público. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, 
grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão 
anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público. 

IX - DA COMPROVAÇÃO DOS PRÉ - REQUISITOS PARA O CURSO INTRODUTÓRIO DE FORMAÇÃO 
INICIAL E CONTINUADA 

1. O candidato habilitado na Prova Objetiva será convocado para a Comprovação dos Pré-requisitos para o  Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada e  deverá entregar a comprovação  que reside na área de abrangência 
da comunidade em que se inscreveu desde a publicação do Edital de Concurso, em horário e local estipulado no 
Edital de Convocação . 
2. O candidato convocado para a comprovação dos pré-requisitos deverá entregar no período constante no Anexo I_ 
deste edital  UM ENVELOPE LACRADO CONTENDO  os seguintes documentos: 

 

http://www.piracicaba.sp.gov.br/
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2.1- COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (contas de água, energia, gás encanado, telefone, etc.) em seu próprio 
nome, com data anterior à data de publicação do Edital do Concurso Público, no qual conste, 
obrigatoriamente, o CEP - Código de Endereçamento Postal da residência. No caso de residir com 
ascendentes (pai, mãe, avós) ou descendentes (filhos ou netos) até o 2º grau, poderá apresentar 
comprovante de residência em nome deles, desde que acompanhado de certidão de nascimento que 
comprovem tal parentesco. No caso de cônjuge, deverá também ser apresentada a comprovação da união, 
através de certidão de casamento ou declaração estável. 

2.2.-DECLARAÇÃO preenchida e assinada por no mínimo 03 (três) representantes da Comissão Local de Saúde e, 
na falta desse, pela Associação de Moradores e ou Centro Comunitário. 

3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
3.1 As cópias reprográficas dos documentos constantes nos itens 2.1; 2.2; deste capítulo, deverão ser entregues 

em local  e horário previsto no Edital de Convocação  publicado na data estipulada no ANEXO I deste edital  
em envelope identificado com o emprego, nome, número de inscrição e área de abrangência do candidato 
conforme modelo: 

 
 

 
 
 
 
3.2 Não haverá segunda chamada para entrega dos documentos, qualquer que seja o motivo de impedimento 
do candidato que não entregou as cópias dos documentos no dia e horário determinado no cronograma deste 
Edital. 
3.3 Os pré-requisitos serão analisados por técnicos da Secretaria da Saúde; 
3.4 Os Técnicos da Secretária da Saúde não se responsabilizam por envelopes entregues e que não contenham 
nenhum documento em seu interior; 
3.5 As cópias reprográficas dos documentos dos candidatos que não atenderem os pré-requisitos exigidos para 
a participação no Concurso serão incineradas após a homologação dos resultados finais. 
3.6 O candidato que não entregar os documentos solicitados para a comprovação dos pré-requisitos serão 
eliminados do Concurso, mesmo que tenha sido habilitado na prova objetiva.  
3.7 Após a avaliação dos documentos de comprovação de pré-requisitos os candidatos habilitados na prova 
objetiva e que os documentos apresentados comprovem a residência na área de atuação definida na vaga  a 
qual concorre na prova objetiva e que os documentos apresentados comprovem a residência na área de 
atuação definida na vaga a qual concorre, estarão aptos e serão convocados, através de Edital, a participarem 
do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, conforme descrito no Capítulo X . 

X - DA APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO CURSO INTRODUTÓRIO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 

1. Os candidatos ao emprego de Agente Comunitário de Saúde habilitados na Etapa 1 (Prova objetiva) e na 
Comprovação de pré-requisitos de pré-requisitos ( Etapa 2) serão submetidos a um Curso Introdutório de 
Formação Inicial e Continuada ( Etapa 3), conforme fixa a Lei Municipal nº 6.236, de 21 de maio de 2008, Lei 
Federal 11.350/2006 de 05/10/2006 e Lei  Ordinária Nº 6460, DE 20 DE MAIO DE 2009.  

2. A realização do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada ficará sobre a total e inteira 
responsabilidade da Prefeitura do Município de Piracicaba. 

3. O Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada será realizado na cidade de Piracicaba-SP, em local e 
horário a serem comunicados através de Edital de Convocação para a realização do Curso a ser publicado no 
Diário Oficial do Município de Piracicaba e nos sites www.piracicaba.sp.gov.br e www.makiyama.com.br. 
3.1 O Edital de Convocação para o Curso Introdutório informará também: os critérios para a aferição da 

frequência; os mecanismos de avaliação e as sanções para o candidato que não comparecer às aulas. 
4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de curso. 
5. Ao candidato só será permitida a participação no curso na respectiva data, horário e local a serem divulgados 

de acordo com as informações constantes acima.  

CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
NOME: 
NºDA INSCRIÇÃO: 
ÁREA DE ABRANGÊNCIA:  

http://www.piracicaba.sp.gov.br/
http://www.makiyama.com.br/
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6. Não será permitida, em hipótese alguma, realização do curso em outro dia, horário ou fora do local 
designado. 

7. O curso introdutório será de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) de presença, de caráter 
eliminatório. 

8. Os candidatos convocados que não comparecerem no Curso Introdutório serão considerados desistentes e 
eliminados do Concurso Público. 

9. A nomeação do Agente Comunitário de Saúde, somente poderá ocorrer após conclusão, com 
aproveitamento, do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, com frequência de no mínimo 75% 
(setenta e cinco por cento) de presença. 

10. Somente será permitida a participação, no Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, os 
candidatos habilitados que constarem na lista de convocação, ficando vedada a entrada e presença de 
pessoas ou candidatos que não constam no respectivo edital. 

XI - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

1. No caso de empate na nota final, será processado o desempate, tendo preferência, sucessivamente, o 
candidato: 
a. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si e 

frente aos demais, será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b. que obtiver a maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;  
c. que obtiver a maior pontuação nas questões de Interpretação de Textos e Língua Portuguesa; 
d. mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos; 

XII- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

1. Caberá recurso administrativo no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da data das respectivas publicações no 
Diário Oficial do Município de Piracicaba e nos sites www.piracicaba.sp.gov.br e www.makiyama.com.br dos 
seguintes atos: 
a) indeferimento das inscrições; 
b) questões e gabaritos da prova  
c) resultado e classificação na prova objetiva 
d) indeferimento da comprovação que reside na área de abrangência 
e) resultado da avaliação do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada. 

2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o campo próprio para interposição de recursos, no site 
www.makiyama.com.br e seguir as instruções ali contidas. 

3. Serão indeferidos os recursos interpostos de maneira diferente daquela estipulada neste Edital. 
4. Recursos que não apresentarem fundamentação ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem 

julgamento do mérito. 
5. No caso de provimento de recurso interposto dentro das especificações, este poderá, eventualmente, alterar 

a nota e/ou classificação inicial obtida pelo candidato para uma nota e/ou classificação superior ou inferior; 
ou ainda acarretar a classificação e/ou desclassificação de candidato em virtude da alteração de sua nota em 
relação que à pontuação mínima exigida para a habilitação. 

6. Os pontos relativos às questões da prova objetiva, eventualmente anuladas, serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes à prova, independentemente da apresentação de recurso. 

7. A decisão do deferimento ou indeferimento dos recursos será objeto de publicação no Diário Oficial do 
Município de Piracicaba e nos sites www.piracicaba.sp.gov.br, www.makiyama.com.br. 

XIII- DA ADMISSÃO 

1. A convocação para admissão do candidato aprovado será feita na ordem de classificação e na medida da 
necessidade da Prefeitura Municipal, oportunidade em que deverão ser apresentados os documentos 
necessários, inclusive os exigidos para comprovação dos requisitos para o emprego, sob pena de perder a 
vaga. 
1.1 A convocação será realizada através de publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba e por 

correspondência, devendo o candidato apresentar-se à Prefeitura Municipal de Piracicaba na data 
estabelecida na convocação. 

http://www.piracicaba.sp.gov.br/
http://www.publiconsult.com.br/
http://www.publiconsult.com.br/
http://www.piracicaba.sp.gov.br/
http://www.publiconsult.com.br/
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1.2 Caso o candidato convocado possua outro emprego, cargo ou função pública, acumulável na forma do 
artigo 37, inc. XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Federal, deverá apresentar declaração firmada 
pelo órgão ou entidade pública contratante contemplando o horário em que exerce suas funções, para 
fins de averiguação de compatibilidade de horários.   

2. A simples aprovação no Concurso Público não gera direito à admissão, pois a Prefeitura Municipal convocará 
apenas o número de aprovados que, de acordo com seu critério, julgar necessário. 

3. Por ocasião da admissão, o candidato aprovado no Concurso Público fica sujeito ao regime empregatício 
adotado pela Prefeitura Municipal e às normas regulamentadoras atinentes aos servidores municipais, 
condicionando-se a investidura à aprovação em exame médico admissional a ser realizado por médico do 
trabalho, o qual servirá de avaliação de aptidão para o desempenho do emprego. 

4. O candidato cuja deficiência for considerada incompatível com o desempenho das funções inerentes ao 
emprego, será eliminado do Concurso Público. 

5. Os candidatos aprovados e admitidos estarão sujeitos ao estágio probatório de 3 (três) anos e terá o seu 
desempenho avaliado a cada seis meses. 

6. A apresentação dos documentos comprobatórios das condições exigidas neste Edital será feita em data a ser 
fixada, por ocasião da convocação do candidato aprovado para admissão emprego público. Caso haja 
necessidade, a Prefeitura Municipal poderá solicitar outros documentos complementares. 

7. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades de documentos, mesmo que verificadas posteriormente, 
acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, com todas as 
decorrências, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

XIV- CONSIDERAÇÕES SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE SAÚDE OCUPACIONAL PERTINENTES À ADMISSÃO DE 
SERVIDORES 

1. Deverão os candidatos aprovados e convocados para admissão/nomeação obrigatoriamente submeter-se a 
exame médico (clínico e/ou subsidiário) a critério do que determinar o Programa de Controle Médico e 
Saúde Ocupacional (PCMSO) elaborado pelo SESMT (Serviço de Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba) vigente na data da realização da avaliação, para obtenção 
do Atestado de Saúde Ocupacional Admissional (ASO-Admissional). 

2. Por ocasião dos exames admissionais, os candidatos deverão comprovar imunização para Hepatite B. 
3. Esta avaliação terá caráter eliminatório.  
4. A avaliação médica obrigatoriamente obedecerá às indicações de incompatibilidades físicas e mentais 

especificadas para o emprego. 
5. Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho do emprego, as condições que 

obrigatoriamente foram citadas nos requisitos especificados para o emprego, decorrentes da 
impossibilidade da Prefeitura Municipal de Piracicaba em providenciar adaptações individuais específicas 
para que o candidato desempenhe adequadamente o emprego para o qual se candidatou, incluindo o 
fornecimento de órteses, próteses e outros materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e 
vir. 

6. Será considerado aprovado, possibilitando a pertinente contratação, o candidato que obtiver a classificação 
como “plenamente apto” ou “apto com restrições” para o exercício das atribuições do emprego a que se 
candidatou. 

7. Aqueles que obtiverem a classificação de “inapto” pelo médico examinador singular e/ou ratificados pelo 
Coordenador do Serviço de Engenharia e Segurança no Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba, 
serão considerados eliminados do Concurso Público, sendo vedada a sua contratação. 

8. Os considerados “inaptos” poderão no prazo de 3 (três) dias da data da comunicação da inaptidão, interpor 
recurso junto ao SESMT, uma única vez, mediante solicitação expressos, anexando obrigatoriamente 
atestados médicos emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 
1.851/2008, fundamentados por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do 
candidato, e se for o caso, anexando cópia autenticada dos resultados de exames subsidiários que pretender 
acostar. 

9. Por ocasião do recurso, o Coordenador do SESMT decidirá sobre a divergência, pronunciando-se no prazo de 
até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. 
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10. Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para realização dos Exames Médicos indicados nas 
datas e horários agendados pela SEMAD (Secretaria Municipal de Administração) e comunicados 
previamente ao candidato, por e–mail ou telegrama, implicará na sua eliminação do Concurso Público. 

11. A comunicação da aptidão para fins de autorização da posse será feita diretamente entre SESMT e o 
departamento competente da SEMAD, via internet, e somente poderá ser feita depois da emissão do 
respectivo “ASO ADMISSIONAL” com a aposição da assinatura do Coordenador do SESMT, dispensando a 
disponibilização dos respectivos ASO’s aos candidatos. 

12. Estes ficaram arquivados no SESMT, sendo que a primeira via selada ficará em arquivo deste setor para fins 
de fiscalização, e a segunda via será compulsoriamente anexada ao Prontuário Médico Funcional do Servidor. 

13. O candidato portador de deficiência aprovado no Concurso Público, quando convocado, antes do exame 
médico admissional deverá submeter–se a exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do 
SEMPEM (Serviço Municipal de Perícias Médicas) com a finalidade de confirmar de modo definitivo, a 
deficiência alegada e se esta se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 
3.298/99 e suas alterações e alterações do Decreto Federal nº 5.296/04, Súmula do STJ 377/09, assim como 
se observará se há compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do emprego a ser ocupado. 

14. O candidato deverá comprovar a condição de Deficiência Física por ocasião do exame médico pericial, que 
deverá obrigatoriamente coincidir com as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição no 
Concurso Público, mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido no prazo máximo de 12 
(doze) meses anteriores da data do exame pericial, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência. 

15. O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT esta condição, autorizando a convocação para a realização do 
exame médico admissional. 

16. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 (três) dias da data da comunicação da 
inaptidão, interpor recurso junto ao SESMT, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente atestados médicos emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de 
Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde 
perfeita do candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada dos resultados de 
exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o Coordenador do SESMT decidirá sobre a 
divergência, pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a 
confirmação da condição de portador de deficiência o candidato será eliminado. 

17. O candidato portador de deficiência aprovado no Concurso Público, quando convocado para o exame 
médico admissional terá verificada a análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao 
disposto na lei municipal 1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e no que couber ao PCMSO, PPRA, 
Portarias do SEMPEM e ao Código Internacional de Funcionalidade da Organização Mundial de Saúde e 
consideradas as incompatibilidades indicadas para o desempenho do emprego, decorrentes da 
impossibilidade da Prefeitura Municipal de Piracicaba em providenciar adaptações individuais específicas 
para que o candidato desempenhe adequadamente o emprego para o qual se candidatou, incluindo o 
fornecimento de órteses, próteses e outros materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e 
vir. 

18. Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 (três) dias da data da comunicação da 
inaptidão, interpor recurso junto ao SESMT, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente atestados médicos emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de 
Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde 
perfeita do candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada dos resultados de 
exames subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o Coordenador do SESMT decidirá sobre a 
divergência, pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a 
confirmação da condição de portador de deficiência o candidato será eliminado. 

19. O candidato portador de deficiência física que obtiver classificação de “apto” no exame médico admissional 
não poderá, a qualquer tempo, arguir a deficiência apresentada para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
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20. Orientações sobre critérios e ponderações específicas para os médicos do SESMT por ocasião das avaliações 
admissionais: 
20.1 Serão observados pelos médicos examinadores e pelo Coordenador do SESMT para a análise dos 

dados clínicos e/ou de exames subsidiários. 
20.2 A aplicação do raciocínio hipocrático com base na semiótica e propedêutica médica, sendo a 

percepção clínica soberana a qualquer outra, inclusive as de negatividade e/ou positividade de exames 
subsidiários. 

20.3 A classificação indicada como requisito para cada emprego no que se refere ao adequado 
desempenho da atividade do ponto de vista físico e mental que poderá ser: 
a) Trivial (Não requer ponderação específica); 
b) Bom (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); 
c) Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos 
para o trabalhador e/ou para terceiros); 
d) Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob  medições a análises específicas). 

21. Notada pela avaliação clínica e/ou de exames subsidiários a indicação e/ou constatação da presença de 
quadro nosológico, uso de medicamentos e/ou de tratamentos médicos, fisioterápicos e outros, não 
informados pelo candidato, mesmo que crônico ou agudo, por ocasião da solicitação de respostas ao 
questionário ocupacional,  

22. Oportunamente observadas pelo médico examinador e/ou pelo Coordenador do SESMT, serão consideradas 
omissões graves e tornam, compulsoriamente, o candidato “inapto”. 

23. A presença de determinadas doenças e/ou condições pré-existentes, mesmo que estabilizadas, poderão a 
critério do médico examinador ser elementos indicativos de inadequação para o labor, e obrigatoriamente 
deverão ser informadas ao Coordenador do SESMT a quem caberá à decisão final quanto à consideração de 
“aptidão” e/ou “inaptidão”. 

24. A positividade dos exames subsidiários, mesmo que passíveis de tratamentos em curto período, por 
indicarem risco epidemiológico para o trabalhador e/ou terceiros, será considerado como fator absoluto 
para indicação da “inaptidão” para ponderação do médico examinador, que deverá informar ao 
Coordenador do SESMT a quem caberá a decisão final quanto à consideração de “aptidão” e/ou “inaptidão”. 

25. A positividade dos exames subsidiários compatível com as informações relatadas no questionário 
ocupacional, acostadas de relatório médico indicando estabilidade do quadro clínico que não justifiquem 
intervenções previsíveis e necessárias, não implicando em risco para o trabalhador e para terceiros, poderão 
ser considerados, a critério do médico examinador, mediante confirmação do Coordenador do SESMT, como 
“aptos”. 

26. Serão observados os critérios estabelecidos no Decreto Federal n° 3298/99 e Decreto Federal nº 5.296/04 e 
suas alterações que considera pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções;  
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 
IV - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

27. Serão observados os critérios estabelecidos no §1º do art. 5º do Decreto Federal n° 5.296/04: 
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I – pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias:  
a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções;  
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;  
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos 
for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;  
II-pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

28. O disposto na alínea anterior aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

29. Observar-se-á os critérios da Súmula STJ nº 377: “o portador de visão monocular tem direito de concorrer, 
em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”. 

XV. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  

1. O candidato, ao inscrever-se, estará aceitando todas as disposições estabelecidas neste Edital e na legislação 
vigente, não podendo alegar desconhecimento de qualquer natureza. 

2. Qualquer regra prevista neste Edital poderá ser alterada antes da realização das provas, mediante a 
divulgação oficial do item atualizado. 

3. O candidato classificado obrigar-se-á a manter, durante o prazo de validade deste Concurso Público, o seu 
endereço atualizado para eventuais convocações, junto ao Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Piracicaba, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível ao órgão 
competente convocá-lo por falta da citada atualização. 

4. Compete ao Prefeito do Município de Piracicaba a homologação do resultado do Concurso Público. A 
homologação deverá ser publicada no órgão oficial de imprensa. 

5. O prazo de validade deste Concurso Público é de 2 (dois) anos, a partir da data de sua homologação, e 
poderá ser prorrogado por uma vez e por igual período, a juízo da Prefeitura Municipal de Piracicaba. 

6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público, ad referendum do Prefeito do 
Município de Piracicaba. 

7. A elaboração das provas, sua aplicação e correção, bem como a classificação dos candidatos aprovados, 
ficarão sob a responsabilidade técnica da empresa CKM Serviços Ltda, devidamente contratada para tal 
fim. 

8. O edital deste Concurso Público estará disponível nos sites: www.piracicaba.sp.gov.br e 
www.makiyama.com.br, sendo publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba. 

 
 

 
Piracicaba, 09 de setembro  de 2013 

 
Prefeitura Municipal de Piracicaba 

 

http://www.piracicaba.sp.gov.br/
http://www.publiconsult.com.br/
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ANEXO I – CRONOGRAMA 

 

EVENTO PERIODO /DATA 

Divulgação e Publicação do Edital de Concurso 10/09/2013 

Período de Recebimento das Inscrições 

10/09/2013 a 22/09/2013 Período de Entrega da Documentação para os Portadores de 
Deficiências 

Último Dia para pagamento do Boleto referente à Taxa de 
Inscrição 

23/09/2013 

Divulgação e Publicação das Inscrições Deferidas e Indeferidas 01/10/2013 

Período de Recurso contra as Inscrições Indeferidas 02 e 03/10/2013 

Divulgação e Publicação do Resultado dos eventuais Recursos 
contra o Indeferimento das Inscrições 

11/10/2013 
Divulgação e Publicação do Edital de Convocação para a Prova 
objetiva 

Aplicação da Prova objetiva 20/10/2013 

Divulgação e Publicação dos Gabaritos Preliminares 21/10/2013 

Período de Recurso contra os Gabaritos Preliminares 22 e 23/10/2013 

Divulgação e Publicação do Resultado dos eventuais Recursos 
contra os Gabaritos Preliminares 05/11/2013 
Divulgação e Publicação do Resultado da Prova – Classificação 

Período de Recurso contra o Resultado da Prova - Classificação 06 e 07/11/2013 

Divulgação e Publicação do Resultado dos eventuais Recursos 
contra o Resultado da Prova – Classificação 

12/11/2013 Divulgação e Publicação do Edital de Convocação para 
Comprovação de residência do candidato na área de 
abrangência inscrita 

Período de entrega dos documentos de comprovação de 
residência do candidato na área de abrangência inscrita 

18/11 a 19/11/2013 

Análise dos documentos comprobatórios de residência por parte 
da Secretaria Municipal de Saúde 

20/11/2013 a 01/12/2013 

Divulgação e Publicação do resultado da comprovação de 
residência 

03/12/2013 

Período de Recurso contra o Resultado da comprovação de 
residência (os recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Municipal de Saúde – Rua Antonio Correa Barbosa, 2233 – 8º 
andar) 

04 e 05/12/2013 

Periodo de Análise dos Recursos por parte da Secretaria 
Municipal de Saúde 

06/12 a 09/12/2013 

Divulgação e Publicação do Resultado dos eventuais Recursos 
contra o Resultado da Comprovação de Residência 

10/12/2013 
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Divulgação e Publicação do Edital de Convocação para o Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada 

Período de realização do Curso Introdutório de Formação Inicial 
e Continuada 

14 a 20/12/2013 

Divulgação e Publicação do resultado do Curso Introdutório de 
Formação Inicial e Continuada 

24/12/2013 

Período de Recurso contra o Resultado do Curso Introdutório de 
Formação Inicial e Continuada (os recursos deverão ser 
protocolados na Secretaria Municipal de Saúde – Rua Antonio 
Correa Barbosa, 2233 – 8º andar) 

26 e 27/12/2013 

Divulgação e Publicação dos eventuais Recursos contra o 
resultado do Curso Introdutório de Formação Inicial e 
Continuada 

 

31/12/2013 
 

Divulgação e Publicação da Classificação Final (homologação) 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

AS BIBLIOGRAFIAS SUGERIDAS PODERÃO SER UTILIZADAS PELAS BANCAS REALIZADORAS DAS QUESTÕES, MAS ESTE REFERENCIAL NÃO 

RETIRA O DIREITO DA BANCA DE SE EMBASAR EM ATUALIZAÇÕES, OUTROS TÍTULOS E PUBLICAÇÕES NÃO CITADAS NESTA BIBLIOGRAFIA. 
ESTA BIBLIOGRAFIA TEM APENAS O CARÁTER ORIENTADOR. 

 

 “As provas serão elaboradas com base nas Regras Ortográficas vigente, considerando que as novas regras do acordo 
ortográfico será obrigatório no Brasil, em caráter definitivo a partir de 31 de dezembro de 2015, de Acordo com a 
alteração do Decreto nº 6.583 de 27/12/2013. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  

As questões de Língua Portuguesa têm por objetivo verificar a capacidade de leitura, compreensão e interpretação 
de texto, bem como, a habilidade de usar a linguagem como meio para produzir, expressar e comunicar ideias em 
diferentes situações. Técnicas de Redação,  

Interpretação e Compreensão de textos. Gramática; Fonologia; Ortografia; Morfologia; Emprego das classes de 
palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido 
que imprime às relações entre as orações). Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Acentuação 
Gráfica; Crase; Pontuação.   

A prova de Língua Portuguesa será elaborada com base na Regra Ortográfica vigente, considerando que as novas 
regras do acordo ortográfico, serão obrigatórias no Brasil, em caráter definitivo, a partir de Janeiro de 2016. 

 

MATEMÁTICA  

Noções de conjunto. Conjunto dos números naturais. Operações. Conjunto dos números inteiros. Operações. 
Conceito de fração. Operações elementares com frações. Aplicações. Números decimais; operações com decimais. 
Aplicações.  Regra de três simples, aplicações. Cálculo de porcentagens, juros simples. Unidades de comprimento, 
área, volume, capacidade, massa e tempo. Cálculo do perímetro e área de figuras planas. Problemas de raciocínio 
lógico. Situações Problemas. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Processo saúde-doença e seus determinantes/condicionantes; Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde e a 
Lei Orgânica da Saúde; Conhecimentos geográficos da área/região/município de atuação; Cadastramento familiar e 
territorial: finalidade e instrumentos; Interpretação demográfica; Conceito de territorialização, micro-área e área de 
abrangência; Indicadores epidemiológicos; Técnicas de levantamento das condições de vida e de saúde/doenças da 
população; Critérios operacionais para definição de prioridades: indicadores sócio-econômicos, culturais e 
epidemiológicos; Conceitos de eficácia, eficiência e efetividade em saúde coletiva; Estratégia de avaliação em saúde: 
conceitos, tipos, instrumentos e técnicas; Conceitos e critérios de qualidade da atenção à saúde: acessibilidade, 
humanização do cuidado, satisfação do usuário e do trabalhador, equidade, outros; Sistema de informação em 
saúde; Condições de risco social: violência, desemprego, infância desprotegida, processo migratórios, analfabetismo, 
ausência ou insuficiência de infra-estrutura básica, outros;  Promoção da saúde: conceitos e estratégias; Principais 
problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos problemas; Intersetorialidade: 
conceito e dinâmica político-administrativa do município; Informação, educação e comunicação: conceitos, 
diferenças e interdependência; Formas de aprender e ensinar em educação popular; Cultura popular e sua relação 
com os processos educativos; Participação e mobilização social: conceitos, fatores facilitadores e/ou dificultadores 
da ação coletiva de base popular; Lideranças: conceitos, tipos e processos de constituição de lideres populares; 
Pessoas portadoras de necessidades especiais; abordagem, medidas facilitadoras de inclusão social e direito legais; 
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Saúde da criança, do adolescente, do adulto e do idoso; Estatuto da criança e do adolescente e do idoso;  Noções de 
ética e cidadania. 

Programa Saúde da Família. Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário. Noções básicas de epidemiologia, 
meio ambiente e saneamento básico. Noções básicas de saúde pública: Ações de Saúde da Criança, do Adolescente, 
do Homem, da Mulher e do Idoso. Saúde mental, Atenção à pessoa com deficiência. Violência familiar. Doenças 
transmitidas por vetores. Visita domiciliar; Portaria 2488 de 21/10/2011; 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. O trabalho do 
agente comunitário de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 
Básica. – Brasília : Ministério da Saúde, 2009. 84 p. : il. – (Série F. Comunicação e Educação em Saúde) - 
Disponível em http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia prático do 
agente comunitário de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 
Básica. – Brasília : Ministério da Saúde, 2009. 260 p. : il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos) - Disponível em 
http://dab.saude.gov.br/docs/publicacoes/geral/guia_acs 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Violência intrafamiliar: orientações para prática 
em serviço / Secretaria de Políticas de Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 96 p.: il. – (Série Cadernos 
de Atenção Básica; n. 8) – (Série A. Normas e Manuais Técnicos; n. 131). 1. Violência domiciliar. 2. Profissionais 
em saúde. 3. Saúde pública. I. Brasil. Ministério da Saúde. II. Brasil. Secretaria de Políticas de Saúde. III. Título. 
IV. Série. - Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd05_19.pdf 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. O agente 
comunitário de saúde no controle da dengue / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde. – Brasília : Ministério da Saúde, 2009. 36 p. : il. color. – (Série F. Comunicação e 
Educação em Saúde) 1. Dengue. 2. Agente comunitário de saúde (ACS). 3. Auxiliares de saúde comunitária. I. 
Título. II. Série. - Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agente_comunitario_saude_dengue.pdf 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção em Saúde. Departamento de Atenção Básica. Alimentação e 
nutrição para as famílias do programa bolsa família : manual para os agentes comunitários de saúde / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção em Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília : Ministério 
da Saúde, 2010. 36 p. : il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos) 1.  Alimentação e nutrição. 2. Direito humano 
à alimentação adequada. 3. Promoção da saúde. I. Título. II. Série. - Disponível em 
http://189.28.128.100/nutricao/docs/geral/manual_acs_2010_2011.pdf 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais. A 
B C D E das hepatites virais para agentes comunitários de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 
em  Saúde, Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais. − Brasília : Ministério da Saúde, 2009. 60 p. : il. − 
(Série F. Comunicação e Educação em Saúde). 1. Hepatite viral. 2. Agravos à saúde. 3. Agente Comunitário de 
Saúde (ACS). I. Título. II. Série. - Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcde_hepatites_virais_agentes_comun.pdf 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada. Manual 
de anemia falciforme para agentes comunitários de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria  de Atenção à 
Saúde, Departamento de Atenção Especializada. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde,  2006. 16 p. – (Série 
A. Normas e Manuais Técnicos).  1. Anemia falciforme. 2. Doença falciforme. 3. Saúde pública I. Título. II. Série. 
- Disponível em- 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_anemia_falciforme_agentes_comunitario.pdf 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. O trabalho dos agentes 
comunitários de saúde na promoção do uso correto de medicamentos / Ministério da Saúde, Secretaria de  
Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. – 2. ed. rev. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2006. 72 p. 
– (Série F. Comunicação e Educação em Saúde). 1. Uso de medicamentos. 2. Agente comunitário de saúde. 3. 
Saúde pública. I. Título. II. Série. - Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/trabalho_agentes_saude_promocao_medicamentos.pdf 

 

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf
http://dab.saude.gov.br/docs/publicacoes/geral/guia_acs
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